
Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de 

Justiça de São Paulo, em nome de quem saúdo todas as autoridades que 

prestigiam essa cerimônia e todos os presentes. 

É com muita satisfação que instalamos hoje o 

Cejuscom, o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania em 

matéria Consumerista, criado pelo Tribunal de Justiça em parceria com a 

Fundação Procon. 

Desde a promulgação da Lei 14.181/21, a lei do 

superendividamento, que entrou em vigor em julho de 2021, o consumidor 

tem à sua disposição novos mecanismos para renegociar suas dívidas e 

buscar sua reintegração ao mercado de consumo. 

Apesar da vanguarda das ideias e do idealismo que 

embasaram a promulgação da lei, tem-se enfrentado grande dificuldade 

para colocar em prática os novos modelos nela previstos. 

O Convenio 148/24, celebrado entre o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo e o PROCON, vem justamente colocar em 

prática o que prevê a Lei a as recomendações do Conselho Nacional de 

Justiça a respeito do tema. 

Seu objetivo é promover a solução pacífica das 

demandas, com o trabalho integrado e a cooperação entre o Tribunal e a 

Fundação, privilegiando a autocomposição. 

O procedimento tem grande potencial de diminuir o 

número de processos judiciais em tramitação e de tratar o 

superendividamento não apenas sob o ponto de vista jurídico, mas levando 

em conta também a educação financeira do consumidor e a sua 



conscientização, com preocupação econômico-social, exatamente como 

apontado no prefácio da Cartilha sobre o superendividamento do 

consumidor editada pelo CNJ. 

Isto porque a Fundação PROCON cuidará de ministrar 

palestras de orientação, bem como de realizar entrevistas com os 

consumidores, com o intuito de capacitá-los não apenas para a 

renegociação de suas dívidas, mas também para que possam, no futuro, 

não tornar à situação anterior. Ela ainda auxiliará o consumidor a elaborar o 

seu plano de pagamento e se encarregará de encaminhar as propostas do 

consumidor aos credores e vice-versa. 

O Judiciário, pelo Cejuscom, atuará homologando os 

acordos celebrados ou, quando não ocorrerem, para realizar a audiência 

coletiva de conciliação a que alude a lei. 

Não se pode deixar de mencionar que, de acordo com 

o relatório Justiça em Números, os processos que envolvem Direito do 

Consumidor vêm ganhando maior destaque a cada ano, representando 

percentual bastante elevado da taxa de congestionamento em primeiro grau 

de jurisdição (75 por cento). Sendo assim, quanto mais se puder prevenir ou 

conciliar, maior será o grau de satisfação para o jurisdicionado e melhor será 

a prestação jurisdicional. 

O Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

cumprindo sua missão e buscando meios de tornar a política pública de 

defesa do consumidor mais efetiva. 

É preciso agradecer a boa vontade e a presteza de 

todos os que colaboraram com este projeto: aos dedicados funcionários do 



Nupemec, na pessoa de sua Diretora, Maria Luiza Floretino; aos Juízes que 

integram o Nupemec, por seu empenho e trabalho, que renova nossas 

esperanças no futuro do Judiciário de São Paulo, em especial à Dra Mônica 

Di Stasi, que coordenará o Posto do Cejuscom, vinculado ao Cejusc Central, 

já coordenado por Sua Excelência, e ao Dr. Marcos Pagan, gestor do 

Convênio Cejuscom; ao Procon, representado por seu Diretor Executivo, Dr. 

Luiz Orsatti Filho, e pela gestora do termo, Ana Lúcia Vasconcelos, que 

abraçaram prontamente o projeto. Por fim, agradeço ao Excelentíssimo 

Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargador Fernando 

Antônio Torres Garcia, pelo apoio ao convênio e à sua consecução, não 

tendo a Presidência de Vossa Excelência medido esforços para garantir que 

a prestação jurisdicional em São Paulo, no que se incluem os serviços 

prestados pelos Centros Judiciais de Solução de Conflitos, seja célere e 

eficiente. 

Os Juízes integrantes do Nupemec confiam seja o 

Cejuscom o meio mais eficiente posto à disposição dos consumidores de 

São Paulo, para auxiliá-los a solucionar seus grandes conflitos financeiros 

e agradecem a todos pela concretização deste tão relevante projeto. 

Muito obrigada! 


